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PROJETO DE LEI PL./0276.5/2021 

Dispõe sobre o dever de as concessionárias de serviços públicos 
que operam nas rodovias estaduais de Santa Catarina fornecerem 
dispositivos eletrônicos (tags e/ou outros sistemas) aos veículos 
das Polícias Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, da 
Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa, 
bem como às ambulâncias dos serviços públicos de saúde. 

Art.1 ° As concessionárias de serviços públicos que operam nas 
rodovias estaduais de Santa Catarina devem fornecer dispositivos eletrônicos (tags e/ou 
outros sistemas) aos veículos das Polícias Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, da 
Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa, bem como às 
ambulâncias dos serviços públicos de saúde. 

Art. 2° Para efetivação do disposto no art. 1 º, será exarado ofício 
pelo órgão público responsável pelo veículo apto a receber o dispositivo eletrônico de livre 
passagem por pedágios a ser encaminhado às concessionárias das rodovias estaduais, com 
cópia do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos (CRL V) anexada. 

Parágrafo único. Quando se tratar de veículo locado a serviço do 
órgão público, deverá ser encaminhada, anexada ao ofício a que se refere o caput, a cópia 
do contrato de locação. 

Art. 3° Para efeito de cumprimento do disposto no caput art. 2°, a 
competência para exarar ofício autorizando a instalação de dispositivo eletrônico para livre 
passagem em pedágio dos veículos especificados nesta Lei, é das seguintes autoridades: 

1 - Delegado-Geral da Polícia Civil do Estado de Santa Catarina; 

li - Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado de Santa 
Catarina; 

Ili - Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado; 
ou 
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• ASSEMBLELA LEGISLATIVA w DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo dispor sobre o dever de as 

concessionárias de serviços públicos que operam nas rodovias estaduais do Estado de 

Santa Catarina a fornecer dispositivos eletrônicos (tags e/ou outros sistemas) aos veículos 

das Polícias Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, da Secretaria de Estado da 

Administração Prisional e Socioeducativa e às ambulâncias dos serviços públicos de saúde. 

O Código de Trânsito Brasileiro estabelece que: 

Art. 29 O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas a circulação 
obedecerá às seguintes normas: 

VII - Os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os 
de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as 
ambulâncias além de prioridade de trânsito, gozam de livre 
circulação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência 
e devidamente identificados por dispositivos regulamentares de 
alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, observadas as 
seguintes disposições: 

[ ... l 

Imprescindível esclarecer que a inclusão dos referidos dispositivos 

eletrônicos permitirá que tais veículos realizem um trabalho importante para nossa 

sociedade, de forma ágil e segura, vez que se destinam a atender às necessidades de 

iões nas quais o tempo é um fator determinante, e, por essa razão, 

se livre nas praças de p dágio. 

\ 
dos meus 

Gabinete do Deputado Jerry Cornper 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3 1 O - Sala 205 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 
 

1 

 

 
REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0276.5/2021 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria parlamentar que “Dispõe sobre o 

dever de as concessionárias de serviços públicos que operam nas rodovias 

estaduais de Santa Catarina fornecerem dispositivos eletrônicos ("tags" e/ou 

outros sistemas) aos veículos das Polícias Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros 

Militar, da Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa, bem 

como às ambulâncias dos serviços públicos de saúde.” 

 

A proposta determina que as concessionárias que operem no território 

de Santa Catarina forneçam dispositivo para agilizar a livre passagem de viaturas e 

ambulâncias em pedágios. 

 

Nesse contexto, antes de emitir parecer conclusivo no âmbito deste 

Colegiado, entendo fundamental a DILIGÊNCIA do Projeto de Lei nº 0276.5/2021 à 

Secretaria de Estado da Casa Civil (CC), para que submeta à manifestação da 

Secretaria de Estado de Segurança Pública (SSP), Secretária de Estado da Saúde 

(SES) e ao Departamento de Trânsito de Santa Catarina (DETRAN), para colher 

manifestação sobre a relação jurídica e prática que vem sendo aplicada no caso em 

estudo.  

 

  

Sala das Comissões, 

Milton Hobus, Deputado Estadual 
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             PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0276.5/2021 

 

“Dispõe sobre o dever de as 
concessionárias de serviços públicos que 
operam nas rodovias estaduais de Santa 
Catarina fornecerem dispositivos 
eletrônicos (tags e/ou outros sistemas) aos 
veículos das Polícias Civil e Militar, do 
Corpo de Bombeiros Militar, da Secretaria 
de Estado da Administração Prisional e 
Socioeducativa, bem como às ambulâncias 
dos serviços públicos de saúde.” 
 

Autor: Deputado Jerry Comper 
Relator: Deputado Milton Hobus 

 

I – RELATÓRIO 

 

Retornam a este órgão fracionário os autos do Projeto de Lei acima 

enumerado, de autoria do Deputado Jerry Comper, que “Dispõe sobre o dever de as 

concessionárias de serviços públicos que operam nas rodovias estaduais de Santa 

Catarina fornecerem dispositivos eletrônicos (tags e/ou outros sistemas) aos 

veículos das Polícias Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, da Secretaria de 

Estado da Administração Prisional e Socioeducativa, bem como às ambulâncias dos 

serviços públicos de saúde”, depois de colhido o pronunciamento do Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC) (p. 9 dos autos 

eletrônicos), da Secretaria de Estado da Saúde (SES) (pp. 11, 13 e 15 a 18), da 

Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP) (pp. 20 a 22, 38 e 48 a 49), do 

Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN) (p. 24), da Secretaria de Estado da 

Administração Prisional e Socioeducativa (SAP) (p. 26 e 36), da Secretaria de 

Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE) (p. 46) e, por fim, do Núcleo de 

Atendimento Jurídico aos Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo 

de Serviços Jurídicos (NUAJ) (pp. 28 a 34 e 42 a 44), todos no sentido de que 

inexiste óbice à aprovação da matéria. 
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Observo que o NUAJ, às pp. 33 e 34, sugere, “em caráter 

meramente contributivo, a inserção no art. 3º do Projeto de Lei, entre os legitimados 

para exarar ofício autorizando a instalação de dispositivo eletrônico para livre 

passagem em pedágio dos veículos especificados, do Secretário de Estado da 

Administração Prisional e Socioeducativa (SAP), em consideração à sistematização 

normativa”. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Compete a esta Comissão pronunciar-se acerca da 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa de 

projetos ou emendas, nos termos dos regimentais arts. 72, I, e 144, I. 

 

Referentemente à constitucionalidade sob o aspecto formal, saliento 

que a matéria sob apreciação vem estabelecida por meio da proposição legislativa 

adequada à espécie, ou seja, projeto de lei ordinário, não estando arrolada entre 

aquelas cuja iniciativa legislativa é privativa do Governador do Estado (sobretudo as 

previstas no art. 50, § 2º, da Constituição Estadual1), do Poder Judiciário ou de 

órgão constitucional titular da iniciativa legiferante.  

 

                                                           
1
 Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia 

Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
[...] 
§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre: 
I - a organização, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros, o provimento de seus cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a 
reserva;  
II - a criação de cargos e funções públicas na administração direta, autárquica e fundacional ou aumento de sua 
remuneração; 
III - o plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
IV - os servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;  
V - a organização da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria Pública; 
VI - a criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no 
art. 71, inciso IV. 
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Verdadeiramente, a propositura em glosa não dispõe sobre: (I) 

servidores públicos ou militares, e tampouco sobre os respectivos regimes jurídicos; 

(II) criação ou extinção de cargos e funções públicas, e não fixa a respectiva 

remuneração; (III) plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual; (IV) 

organização da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria Pública; e (V) criação 

ou extinção de Secretarias e órgãos da administração pública. 

 

Sob o prisma da constitucionalidade material, penso que a 

proposição se encontra em conformidade com a ordem constitucional vigente.  

 

Portanto, não há, in casu, a hipótese de vício de 

inconstitucionalidade formal e/ou material. 

 

Quanto aos aspectos da legalidade, juridicidade e regimentalidade, 

igualmente não vislumbro nenhum obstáculo à tramitação da proposição legislativa 

sob análise. 

 
Todavia, julgo necessária a apresentação de uma Emenda 

Modificativa ao art. 3º da norma projetada, a fim de contemplar a procedente 

recomendação formulada pelo NUAJ, anteriormente destacada. 

 

Quanto as considerações deste relator que não impedem o 

prosseguimento processual da matéria nesta fase processual, entendo importante 

registrar a necessidade de aprimoramento da reflexão quanto as questões de mérito 

no momento apropriado, especialmente se considerado que os pedágios em 

operação no estado possuem o sistema SEM PARAR, instrumento que permite 

passagem dos veículos por faixa de pedágio exclusivas e sem obstruções, portanto, 

tornando-se o meio apropriado para aplicação do objeto pretendido, ou seja, “a 

concessão de dispositivo eletrônico que promova a livre passagem dos veículos”, 

competindo ao ente público o custeio da solução já disponível no mercado. 
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Ademais, friso que a ausência de especificação sobre a “livre 

passagem” enseja dualidade interpretativa quanto a pretenção; i. a ausencia de 

obstrução da rodovia; e ii. a gratuidade. Também entendo necessário aprimorar o 

texto no que considera a classificação às viaturas, pois no texto atual é mencionado 

de forma indistinta, os “veículos”, inclusive aqueles locados. 

 

Ante o exposto, com fundamento nos 72, I2, 144, I3, 209, I4, e 210, 

II5, todos do Regimento Interno deste Parlamento, voto, no âmbito desta Comissão 

de Constituição e Justiça, pela ADMISSIBILIDADE da continuidade da tramitação 

processual determinada pelo 1º Secretário da Mesa para o Projeto de Lei nº 

0276.5/2021, entretanto, observada a anexa Emenda Modificativa. 

 

Sala das Comissões, 

 

 

Deputado Milton Hobus 
             Relator 

                     
 
 
 
 
 

                                                           
2 Art. 72. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Constituição e Justiça, 

cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e fiscalizadora: 
I – aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos ou emendas sujeitos à 
apreciação do Plenário da Assembleia Legislativa; 
[...] 
3
 Art. 144. Antes da deliberação do Plenário, as proposições, exceto os requerimentos, moções e pedidos de 

informação, serão submetidas à manifestação das Comissões, cabendo: 
I – à Comissão de Constituição e Justiça, por primeiro, o exame de sua admissibilidade, quando for o caso, e, 
nos demais, a análise dos aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica 
legislativa, e pronunciar-se sobre o mérito das proposições previstas nos arts. 72 e 210 deste Regimento; 
[...] 
4
 Art. 209. A distribuição de matéria às Comissões será feita por despacho do 1º Secretário, observadas as 

seguintes normas: 

I – por primeiro, à Comissão de Constituição e Justiça, para exame da compatibilidade ou 
admissibilidade jurídica e legislativa; 
[...] 
5 Art. 210. Tramitarão exclusivamente na Comissão de Constituição e Justiça as seguintes matérias: 
[...] 
II – a admissibilidade de todas as demais proposições; 
[...] 
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0276.5/2021 

 
 

O art. 3º do Projeto de Lei nº 0276.5/2021 passa a ter a 
seguinte redação: 

 
“Art. 3º Para efeito de cumprimento do disposto no caput do 

art. 2º, a competência para exarar ofício autorizando a instalação de dispositivo 
eletrônico para livre passagem em pedágio dos veículos especificados nesta Lei será 
das seguintes autoridades:  

 
I – Delegado-Geral da Polícia Civil; 
 
II – Comandante-Geral da Polícia Militar; 
 
III – Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar;  
 
IV – Secretário de Estado da Saúde; ou 
 
V – Secretário de Estado da Administração Prisional e 

Socioeducativa.” (NR) 
 

Sala das Comissões,  
 
 
Deputado Milton Hobus 
            Relator 
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0276.5/2021 

 
 

A ementa, o art. 1º e o art. 3º do Projeto de Lei nº 0276.5/2021 passam a 

ter a seguinte redação: 

 
“Dispõe sobre o dever de as concessionárias de serviços públicos 
que operam nas rodovias estaduais de Santa Catarina fornecerem 
dispositivos eletrônicos de livre passagem por pedágios (tags e/ou 
outros sistemas) aos veículos das Polícias Civil e Militar, do Corpo 
de Bombeiros Militar, da Secretaria de Estado da Administração 
Prisional e Socioeducativa e do Instituto Geral de Perícias 
(IGP/SC), bem como às ambulâncias dos serviços públicos de 
saúde.” 

 
 

“Art. 1º As concessionárias de serviços públicos que operam nas 
rodovias estaduais de Santa Catarina devem fornecer dispositivos eletrônicos de livre 
passagem por pedágios (tags e/ou outros sistemas) aos veículos das Polícias Civil e Militar, 
do Corpo de Bombeiros Militar, da Secretaria de Estado da Administração Prisional e 
Socioeducativa e do Instituto Geral de Perícias (IGP/SC), bem como às ambulâncias dos 
serviços públicos de saúde.” 

 
“Art. 3º Para efeito de cumprimento do disposto no caput do art. 

2º, a competência para exarar ofício autorizando a instalação de dispositivo eletrônico para 
livre passagem em pedágio dos veículos especificados nesta Lei será das seguintes 
autoridades:  

 
I – Delegado-Geral da Polícia Civil; 
 
II – Comandante-Geral da Polícia Militar; 
 
III – Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar;  
 
IV – Diretor-Geral do Instituto Geral de Perícias (IGP/SC); 
 
IV – Secretário de Estado da Saúde; e 
 
V – Secretário de Estado da Administração Prisional e 

Socioeducativa.” 
 

 
Sala das Comissões, 

 
 

Deputado Jerry Comper 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

A Emenda Modificativa ora apresentada tem o fito de acrescentar, entre os 

legitimados para exarar ofício autorizando a instalação de dispositivo eletrônico para livre 

passagem por pedágios, dos veículos especificados, o Diretor-Geral do Instituto Geral de 

Perícias (IGP/SC) e o Secretário de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa 

(SAP), isso porque, verifica-se, nos autos, sugestão, de caráter meramente contributivo, da 

Procuradoria-Geral do Estado – Núcleo de Atendimento Jurídico aos Órgãos Setoriais e 

Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos (NUAJ), em sede de diligência 

(pp. 28/34 dos autos eletrônicos).  

 

Ademais, objetivando conferir maior clareza e precisão à ementa e ao art. 

1º da normativa, a anexada Emenda Modificativa visa, também, (I) especificar que a medida 

abrange os veículos oficiais do IGP/SC e da SAP, bem como (II) estabelecer que os 

dispositivos eletrônicos (tags e/ou similares) se destinam, especificamente, a possibilitar a 

livre passagem dos veículos por pedágios, sintonizando-os com o disposto no art. 2º do 

Projeto de Lei 0276.5/2021. 

 

Diante do exposto, solicitamos aos Pares o acolhimento e apoio para 

aprovação da Emenda Modificativa ora proposta, em face do evidente interesse público 

demonstrado. 

 

 

Deputado Jerry Comper 
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0276.5/2021 

  
 

“Dispõe sobre o dever de as 
concessionárias de serviços públicos que 
operam nas rodovias estaduais de Santa 
Catarina fornecerem dispositivos 
eletrônicos (tags e/ou outros sistemas) 
aos veículos das Polícias Civil e Militar, 
do Corpo de Bombeiros Militar, da 
Secretaria de Estado da Administração 
Prisional e Socioeducativa, bem como às 
ambulâncias dos serviços públicos de 
saúde.” 
 
 
Autor: Deputado Jerry Comper 
 
Relatora: Deputada Paulinha 

 
 
I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Lei, autuado sob o nº 0276.5/2021, que 

“Dispõe sobre o dever de as concessionárias de serviços públicos que operam nas 

rodovias estaduais de Santa Catarina fornecerem dispositivos eletrônicos (tags e/ou 

outros sistemas) aos veículos das Polícias Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros 

Militar, da Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa, bem 

como às ambulâncias dos serviços públicos de saúde.”. 

 

Da Justificação do Autor à proposição, acostada a p. 3 dos autos 

eletrônicos, trago à colação o seguinte excerto: 

 
[...] 
 
Imprescindível esclarecer que a inclusão dos referidos dispositivos 
eletrônicos permitirá que tais veículos realizem um trabalho 
importante para nossa sociedade, de forma ágil e segura, vez que se 
destinam a atender às necessidades de ordem social, ocasiões nas 
quais o tempo é um fator determinante, e, por essa razão, 
necessitam ter o passe livre nas praças de pedágio.  
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 Lida na Sessão Plenária do dia 27 de julho de 2021, a proposição 

seguiu para a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), sendo aprovada, 

preliminarmente, diligência externa, para o fim de obter a manifestação da Secretaria 

de Estado da Segurança Pública (SSP), da Secretaria de Estado da Saúde (SES) e 

do Departamento de Trânsito de Santa Catarina (Detran), acerca da matéria (pp. 4 e 

5 dos autos eletrônicos). 

 

Todos os órgãos estaduais consultados (pp. 11 a 52) opinaram que 

o Projeto de Lei 0276.5/2021 é relevante ao interesse da coletividade e não contém 

óbices de inconstitucionalidade e ilegalidade, podendo, portanto, prosperar neste 

Parlamento.  

 

Nesse contexto, a CCJ manifestou-se favorável à continuidade da 

regimental tramitação da proposta, com a Emenda Modificativa de p. 58, 

apresentada pelo Relator naquele Colegiado, na Reunião do dia 9 de setembro de 

2021. 

 

 A precitada Emenda Modificativa foi apresentada com o fito de 

acrescentar, entre os legitimados para exarar ofício autorizando a instalação de 

dispositivo eletrônico para livre passagem em pedágio dos veículos especificados, o 

Secretário de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa (SAP), em face da 

sugestão, de caráter meramente contributivo, da Procuradoria-Geral do Estado – 

Núcleo de Atendimento Jurídico aos Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema 

Administrativo de Serviços Jurídicos (NUAJ), em sede da precitada diligência (pp. 33 

e 34 dos autos eletrônicos). 

 

Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Comissão de 

Trabalho, Administração e Serviço Público, em que fui designada Relatora, na forma 

regimental. 
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Em seguida, nesta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 

Público, o Dep. Autor apresentou nova emenda modificativa, visando incluir além do 

Secretário da SAP, os veículos do Instituto –Geral de Perícia como beneficiários 

desta Lei, bem como, autorizando o respectivo Diretor-Geral para autorizar a sua 

instalação. 

 
É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Da análise dos autos, com enfoque nas disposições contidas nos 

regimentais arts. 80 e 144, III1, concluo que a norma projetada atende ao interesse 

público, porquanto se destina a atender a necessidades de ordem social, 

destacando-se a importância do tempo de resposta envolvido nos atendimentos da 

de saúde à população, sobretudo nos casos emergenciais. 

 

A emenda apresentada pelo Autor, visando incluir além do 

Secretário da SAP, os veículos do Instituto –Geral de Perícia como beneficiários 

desta Lei, bem como, autorizando o respectivo Diretor-Geral para autorizar a sua 

instalação, aperfeiçoa a proposta e atende ao interesse público. 

 

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 80, 144, III, 146, I2, e 149, 

parágrafo único3, todos do Regimento Interno desta Casa, voto, no âmbito deste 

                                                           
1
 Art. 144. Antes da deliberação do Plenário, as proposições, exceto os requerimentos, moções e 

pedidos de informação, serão submetidas à manifestação das Comissões, cabendo: 

[...] 

III – às demais Comissões a que estiver afeta a matéria, o exame do interesse público. 

[...] 
2
 Art. 146. No desenvolvimento de seus trabalhos, as Comissões observarão as seguintes normas:  

I – cada Comissão deverá se pronunciar exclusivamente sobre a matéria de sua competência prevista 
neste Regimento; 

[...] 
3
 Art. 149. [...]  
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Colegiado, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0276.5/2021, com a Emenda 

Modificativa de autoria do Dep. Jerry Comper, conforme precedentemente acolhido 

pela CCJ. 

 

Sala das Comissões, 

 

 

Deputada Paulinha 
        Relatora 

                                                                                                                                                                                        
Parágrafo único. A Comissão que tiver de apresentar parecer sobre proposições, mensagens e demais 
assuntos submetidos à sua apreciação se cingirá à matéria de sua exclusiva competência, quer se 
trate de proposição principal, acessória ou de matéria ainda não formulada em proposição. 
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N° 0276.5/2021 
 
 
“Dispõe sobre o dever de as 
concessionárias de serviços públicos que 
operam nas rodovias estaduais de Santa 
Catarina fornecerem dispositivos 
eletrônicos (tags e/ou outros sistemas) aos 
veículos das Polícias Civil e Militar, do 
Corpo de Bombeiros Militar, da Secretaria 
de Estado da Administração Prisional e 
Socioeducativa, bem como às ambulâncias 
dos serviços públicos de saúde.” 
 
Autor: Deputado Jerry Comper 
 
Relator: Deputado Coronel Mocellin 

 
 

I – RELATÓRIO 

 

Cuida-se de proposição legislativa, de autoria parlamentar, que 

pretende dispor sobre o “dever de as concessionárias de serviços públicos que 

operam nas rodovias estaduais de Santa Catarina fornecerem dispositivos 

eletrônicos ("tags" e/ou outros sistemas) aos veículos das Polícias Civil e Militar, do 

Corpo de Bombeiros Militar, da Secretaria de Estado da Administração Prisional e 

Socioeducativa, bem como às ambulâncias dos serviços públicos de saúde”. 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 27 de 

julho de 2021 e, posteriormente, encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça 

(CCJ), na qual foi aprovada, por unanimidade, com Emenda Modificativa (p. 58 da 

versão eletrônica), nos termos do Parecer de pp. 54 a 57 dos autos.  

 

Vale ressaltar que referida Emenda Modificativa ao art. 3º do Projeto 

foi apresentada com o objetivo de acrescentar ao rol dos legitimados para exarar 

ofício, autorizando a instalação de dispositivo eletrônico nos veículos que especifica, 

o Secretário de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa (SAP), em face 

da sugestão, de caráter meramente contributivo, da Procuradoria-Geral do Estado – 
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Núcleo de Atendimento Jurídico  aos Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema 

Administrativo de Serviços Jurídicos (NUAJ), em sede de diligência (pp. 28 a 34 dos 

autos eletrônicos). 

 

Na sequência do trâmite regimental, já na Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, a matéria foi aprovada, por unanimidade, com a 

Emenda Modificativa de pp. 62 e 63 dos autos eletrônicos, apresentada pelo 

Deputado Autor, cujo objeto é o de alterar a ementa e os arts. 1° e 3° da epigrafado 

Projeto de Lei, visando incluir no rol de beneficiários do dispositivo eletrônico os 

veículos do Instituto-Geral de Perícia (IGP), bem como autorizando o respectivo 

Diretor-Geral a permitir sua instalação. 

 

É importante anotar que no Parecer aprovado na Comissão de 

Trabalho, Administração e Serviço Público (pp. 64 a 67) não há qualquer deliberação 

sobre a Emenda Modificativa aprovada na CCJ (p. 58 da versão eletrônica), apesar 

de sua existência ter sido apontada em sede de relatório (p. 65). 

 

Por fim, vieram os autos para apreciação nesta Comissão de 

Segurança Pública, na qual avoquei sua relatoria, com base no inciso VI do art.130 

do Rialesc. 

 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO 

 

Da análise cabível no âmbito desta Comissão, nos termos do art. 74, 

e do art. 143, inciso III, do Regimento Interno deste Poder, observa-se que a matéria 

é oportuna e conveniente ao interesse público, visto que a medida nela 

veiculada, ao pretender a instalação de dispositivos eletrônicos de livre passagem 

nos veículos que especifica, permitindo-lhes circular nas rodovias estaduais 

pedagiadas, de forma ágil e segura, vez que atendem a necessidades de ordem 
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social, em ocasiões nas quais o tempo é fator determinante, motivo pelo qual 

necessitam ter o passe livre nas praças de pedágios.  

 

Entretanto, constatei a necessidade de apresentar Emenda 

Substitutiva Global à proposição em tela, para compatibilizar o texto das redações 

dadas, respectivamente, (I) pela Emenda Modificativa de p. 58 dos autos, nos 

termos do Parecer de pp. 54 a 57 dos autos, aprovada na CCJ, e (II) pela Emenda 

Modificativa de pp. 62 e 63 dos autos eletrônicos, nos termos do Parecer de pp. 64 a 

67, às regras estabelecidas pela Lei Complementar nº 589, de 18 de janeiro de 

2013, que "Dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis e 

estabelece outras providências", no sentido de conferir maior clareza e precisão ao 

texto normativo em tela, inclusive em relação à alteração da nomenclatura do 

Instituto Geral de Perícias para Polícia Científica, nos termos do art. 109-A da 

Constituição do Estado, bem como (III) ampliar os efeitos da medida para todas as 

concessionárias de serviços públicos que operam nas rodovias que cortam o 

território catarinense, tanto estaduais como federais. 

 

Ante o exposto, vez que preservado o interesse público, nos 

termos dos regimentais arts. 74 e 144, III, voto, no âmbito desta Comissão de 

Segurança Pública, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0276.5/2021, nos 

termos da Emenda Substitutiva Global que ora apresento, e pela consequente 

PREJUDICIALIDADE das proposições acessórias de pp. 58 e 62/63, 

respectivamente, nos termos do inciso V do regimental art.  

 

 
Sala das Comissões, 
 
 
 
Deputado Coronel Mocellin 

Relator 
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº 0276.5/2021 
 
 
O Projeto de Lei nº 0276.5/2021 passa a ter a seguinte redação: 
 
 

“PROJETO DE LEI Nº 0276.5/2021 
 
 
 

Dispõe sobre o dever de as concessionárias de serviços públicos 
que operam nas rodovias que cortam o território catarinense, 
sejam federais ou estaduais, fornecerem dispositivos eletrônicos 
de livre passagem por pedágios (tags e/ou outros sistemas) aos 
veículos das Polícias Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, 
da Secretaria de Estado da Administração Prisional e 
Socioeducativa e da Polícia Científica, bem como às ambulâncias 
dos serviços públicos de saúde. 

 
 
 

Art. 1º As concessionárias de serviços públicos que operam nas 
rodovias que cortam o território catarinense, sejam federais ou estaduais, devem fornecer 
dispositivos eletrônicos de livre passagem por pedágios (tags e/ou outros sistemas) aos 
veículos das Polícias Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, da Secretaria de Estado 
da Administração Prisional e Socioeducativa e da Polícia Científica, bem como às 
ambulâncias dos serviços públicos de saúde. 

 
Art. 2° Para efetivação do disposto no art. 1º, será exarado ofício 

pelo órgão público responsável pelo veículo apto a receber o dispositivo eletrônico de livre 
passagem por pedágios a ser encaminhado às concessionárias de que trata o art. 1º, com 
cópia do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos (CRLV) anexada.  

 
Parágrafo único. Quando se tratar de veículo locado a serviço do 

órgão público, deverá ser encaminhada, anexada ao ofício a que se refere o caput, a cópia 
do contrato de locação. 
 

Art. 3º Para efeito de cumprimento do disposto no caput do art. 2º, 
a competência para exarar ofício autorizando a instalação de dispositivo eletrônico para livre 
passagem em pedágio dos veículos especificados nesta Lei será das seguintes autoridades:  

 
I – Delegado-Geral da Polícia Civil; 
 
II – Comandante-Geral da Polícia Militar; 
 
III – Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar;  
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IV – Perito-Geral da Polícia Científica; 
 
V – Secretário de Estado da Saúde; e 
 
VI – Secretário de Estado da Administração Prisional e 

Socioeducativa. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 
 
 
  
Sala das Sessões, 
 
 
 
 
Deputado Coronel Mocellin 
    Relator 
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FoLHA DE vorAçÃo vtnrual

A COM|SSÃO Oe SEGURANçI eÚeUGA, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do
Regimento lnterno,

Sapro"ou Eunanimidade Écomemenda(s) Eaditiva(s) Elsubstitutivaglobal

[lrejeitou Emaioria Esememenda(s) Elsupressiva(s] EI modificativa(s)

RELATÓRO do Senhor(a) Deputado(a) G,-"{n .rngu,Ifuirt referente ao

Processo Pt.loc16.5ìe^ort constante da(s) folha(s) número(s) 5J A5ç

i) t

\

Dep. Coronel Mocellin
X tr

Dep. Ada Farao de Luca
t] tr

Dep. Bruno Souza
tr Ef

Dep. Fabiano da Luz
tr X

Dep. Jessé Lopes
tr tr

Dep. Milton Hobus
u É tr

Dep. Paulinha
n

OBS.

Despacho: dê-se o prosseguimento regimental.

Reunião virtual oconida em 4'+,os I roc,r,

.)i,",,h"),'a tubiano llenrique da $ilua Soun

Coordenador das Comissoes

Matricula 3781
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frotur. {lt sÍGr.iRÀNÇ/\ P{,Br.tclÂ

TERMO DE REMESSA

Tendo a Comissão de Segurança Pública, em sua reunião de 17 de
agosto de 2022, exarado Parecer FAVORAVEL com APROVAçÃO Oals;
emenda(s) Substitutiva Global ao Processo Legislativo no PL.10276.512021,
referente ao seu campo temático, procede-se a remessa dos autos à
Coordenadoria das Comissões para que se dê curso à tramitação do feito nos
termos regimentais.

Sala da Comissão , 17 de agosto de 2022
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cüM" Dl: coNS r'r'r'LJrÇAO
Ë. lr.lsl'tcA

DrsrRtBUtçÃo

Faça-se a remessa do Processo Legislativo no PL.10276.512021, ao(à)
S(a). Dep. Milton Hobus, Presidente desta Comissão, por tê-lo AVOCADO, com
base no artigo 130, inciso Vl, do Regimento lnterno (Resolução no 00112019),
para fins de relatoria, observando o cumprimento do prazo regimental para
apresentação de relatório.

Sala da Comissão, em 22 de agosto de 2022
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 
 

___________________________________________________________________________________________ 
Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 

1 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 0276.5/2021 
 
 
“Dispõe sobre o dever de as 

concessionárias de serviços públicos que 

operam nas rodovias estaduais de Santa 

Catarina fornecerem dispositivos 

eletrônicos ("tags" e/ou outros sistemas) 

aos veículos das Polícias Civil e Militar, do 

Corpo de Bombeiros Militar, da Secretaria 

de Estado da Administração Prisional e 

Socioeducativa, bem como às ambulâncias 

dos serviços públicos de saúde”. 

 
 

Autor: Deputado Jerry Comper 
 
Relator: Deputado Milton Hobus 
 
 
 

I – RELATÓRIO 

 

Retornam a este Deputado, em conformidade com o parágrafo único 

do art. 144, os autos da proposta legislativa de iniciativa parlamentar, na forma da 

Emenda Substitutiva Global de pp. 74 e 75, apresentada no âmbito da Comissão de 

Segurança Pública, conforme Parecer de pp. 71 a 73, para estabelecer que as 

concessionárias de serviços públicos que operam nas rodovias que cortam o 

território catarinense, sejam federais ou estaduais, devem fornecer dispositivos 

eletrônicos de livre passagem por pedágios (tags e/ou outros sistemas) aos veículos 

das Polícias Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, da Secretaria de Estado 

da Administração Prisional e Socioeducativa e do Instituto Geral de Perícias 

(IGP/SC), bem como às ambulâncias dos serviços públicos de saúde.  

 

Vale ressaltar que a referida Emenda Substitutiva Global teve o 

escopo de compatibilizar o texto das redações dadas, respectivamente, (1) pela 

Emenda Modificativa de p. 58 dos autos, nos termos do Parecer de pp. 54 a 57, 
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aprovada na CCJ, e (2) pela Emenda Modificativa de pp. 62 e 63 dos autos 

eletrônicos, nos termos do Parecer de pp. 64 a 67, às regras estabelecidas pela Lei 

Complementar nº 589, de 18 de janeiro de 2013, que "Dispõe sobre a elaboração, 

redação, alteração e consolidação das leis e estabelece outras providências", no 

sentido de conferir maior clareza e precisão ao texto normativo em tela, bem como 

(3) ampliar os efeitos da medida para todas as concessionárias de serviços públicos 

que operam nas rodovias que cortam o território catarinense, tanto estaduais como 

federais. 

 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO 

 

Diante da análise que me compete, repriso que a matéria constante 

da Emenda Substitutiva Global de pp. 74 e 75, apresentada no âmbito da Comissão 

de Segurança Pública, pretende dispor sobre o dever de que todas as 

concessionárias de serviços públicos que operam nas rodovias que cortam o 

território catarinense, sejam federais ou estaduais, devam fornecer dispositivos 

eletrônicos de livre passagem por pedágios (tags e/ou outros sistemas) aos veículos 

das Polícias Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, da Secretaria de Estado 

da Administração Prisional e Socioeducativa e do Instituto Geral de Perícias 

(IGP/SC), bem como às ambulâncias dos serviços públicos de saúde. 

 

Pois bem. Há de se observar, preliminarmente, que, segundo Maria 

Sylvia Zanella Di Pietro, o princípio da eficiência da administração pública, explícito 

no art. 37 da Constituição Federal, apresenta-se sob dois aspectos, podendo tanto 

ser considerado em relação à forma de atuação do agente público, do qual se 

espera o melhor desempenho possível de atuação no que concerne as suas 

atribuições, para lograr os melhores resultados, como também em relação ao modo 
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racional de se organizar, estruturar, disciplinar a administração pública, e também 

com o intuito de alcançar resultados na prestação do serviço público1. 

 

Nesse contexto, ao estabelecer o dever de instalação, nos veículos 

do serviço público estadual que especifica, dos mencionados dispositivos eletrônicos 

para livre passagem em pedágios, tanto nas rodovias estaduais quanto nas federais 

que cortam o Estado, a norma permitirá que a prestação de serviços essenciais seja 

oferecida à sociedade de forma ágil e eficiente. 

 

Portanto, no que toca à constitucionalidade sob a ótica material, a 

meu ver, a proposição está em consonância com a ordem constitucional vigente. 

 

No que atine aos demais aspectos a serem observados por esta 

Comissão, também não encontrei obstáculo à continuidade da tramitação processual 

da proposição legislativa em apreço, na forma da Emenda Substitutiva Global de pp. 

74/75 que ora se analisa. 

 

Ademais, importa destacar que a gratuidade relacionada ao 

fornecimento dos dispositivos de livre passagem é dedicado aos veículos utilizados 

por servidores no exercício das suas funções, para única e exclusiva consecução do 

direito fundamental a saúde e segurança. 

 

Não obstante, importante salientar que o texto legal prevê o 

fornecimento/cessão do dispositivo de livre passagem, prática difundida no mercado, 

ofertada pelas mais diversas operadoras de pagamento automático, que 

disponibilizam o dispositivo sem ônus financeiro para o usuário. 

 

Ante o exposto, voto pela ADMISSIBILIDADE da proposição 

acessória em análise e, no mérito, conforme já deliberado no âmbito da Comissão 

 
1 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2002. p.83. 
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de Trabalho, Administração e Serviço Público e, também, da Comissão de 

Segurança Pública, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0276.5/2021, na 

forma da Emenda Substitutiva Global de pp. 74 e 75. 

 

Sala da Comissão,  

 
 
Milton Hobus, Deputado Estadual 
Relator 
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£7^ASSEMBLED LEGISLATIVA COMISSAODR /O' 
CONSTITUICAO E ]U JWCA\S. &DO ESTADO DE SANTA CATARINA

oo
A

FOLHA DE VOTAQAO

A COMISSAO DE CONSTITUIQAO E JUSTIQA, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do 
Regimento Interno,

^aprovou punanimidade □com emenda(s) Daditivafs) Dsubstitutiva global

□ rejeitou Dmaioria Dsem emenda(s) □supressiva(s) □ modificativa(s)

MILTON HOBUSRELATORIO do Senhor(a) Deputado(a) , referente ao

PL./0276.5/2021Processo , constante da(s) folha(s) numero(s)

OBS.:

yAbstencaolftavoravellgontrarioB^arlamentari
Dep. Milton Hobus □□ □
Dep. Ana Campagnolo □ □ □
Dep. Fabiano da Luz □□
Dep. Joao Amin

Ii3 □□
Dep. Jose Milton Scheffer □□
Dep. Marcius Machado □□ □
Dep. Mauro de Nadal

0 □□
Dep. Paulinha □ □□
Dep. Valdir Cobalchini

0 □□
Despacho: de-se o prosseguimento regimental.

£
06/12/2022ReuniaO/OcorTicia em

of
Coordenadorla da;
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ASSEMBLEIA. LEG1SLAT1VA COM. DH CONSTITUigAO 
E 1USTICADO ESI ADO DE SANTA CATARINA

O FIs.
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vA ___ V-
OVV RU8RI

Oj

TERMO DE REMESSA

Tendo a Comissao de Constitui?ao e Justi?a, em sua reuniao de 6 de 
dezembro de 2022, exarado Parecer FAVORAVEL a(s) emenda(s) 
Processo Legislative n° PL./0276.5/2021, referente ao seu campo tematico, 
procede-se a remessa dos autos a Coordenadoria das Comissoes para que se 
de curse a tramitagao do feito nos termos regimentais.

ao

Sala da Comissao, 6 de dezembro de 2022

Michelli Burgapban 
Chefe'de Sf i^etaria

V
V.

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 | Centro

88020-900 l Florianopolis | SC

(48) 3221-2500
www.alesc.sc.gov.br
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